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LEI Nº 14.187, DE 15 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a autorização para que estruturas
industriais destinadas à fabricação de vacinas de
uso veterinário sejam utilizadas na produção de
insumos farmacêuticos ativos (IFA) e vacinas contra
a covid-19 no Brasil.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei no

14.187, de 15 de julho de 2021:
"Art. 5º Ato do Poder Executivo poderá prever incentivo fiscal destinado às

pessoas jurídicas que adaptem suas estruturas industriais destinadas originalmente
à fabricação de produtos de uso veterinário para a produção de vacinas contra a
covid-19."

Brasília, 5 de outubro de 2021; 200o da Independência e 133o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.193, DE 6 DE AG O S T O DE 2021

Institui a Sociedade Anônima do Futebol e dispõe
sobre normas de constituição, governança,
controle e transparência, meios de financiamento
da atividade futebolística, tratamento dos passivos
das entidades de práticas desportivas e regime
tributário específico; e altera as Leis nos 9.615, de
24 de março de 1998, e 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no

14.193, de 6 de agosto de 2021:
"Art. 30. É autorizado à Sociedade Anônima do Futebol e ao clube ou

pessoa jurídica original captar recursos incentivados em todas as esferas de
governo, inclusive os provenientes da Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de
2006.

......................................................................................................................"
"Art. 31. A Sociedade Anônima do Futebol regularmente constituída nos

termos desta Lei fica sujeita ao Regime de Tributação Específica do Futebol
(TEF).

§ 1º .................................................................................................................
I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ);
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do

Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep);
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); e
V - contribuições previstas nos incisos I, II e III do caput e no § 6º do art.

22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
§ 2º ..................................................................................................................
I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a

Títulos ou Valores Mobiliários (IOF);
II - Imposto de Renda relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos

auferidos em aplicações de renda fixa ou variável;
III - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação

de bens do ativo imobilizado;
IV - contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
V - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela

pessoa jurídica a pessoas físicas; e
VI - demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades
privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical,
de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais entidades de serviço
social autônomo.

§ 3º O pagamento mensal unificado deverá ser feito até o vigésimo dia do
mês subsequente àquele em que houver sido recebida a receita."

"Art. 32. Nos 5 (cinco) primeiros anos-calendário da constituição da
Sociedade Anônima do Futebol ficará ela sujeita ao pagamento mensal e unificado
dos tributos referidos no § 1º do art. 31 desta Lei, à alíquota de 5% (cinco por
cento) das receitas mensais recebidas.

LEI Nº 14.199, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021.

Altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, e
8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre
medidas alternativas de prova de vida para os
beneficiários da Previdência Social durante o estado
de calamidade pública reconhecido pelo Congresso
Nacional; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei no 14.199,
de 2 de setembro de 2021:

"Art. 1º Fica suspensa, até 31 de dezembro de 2021, a comprovação de vida
para os beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), exigida nos termos
do § 8º do art. 69 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, em razão da Emergência
em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) decorrente da infecção humana pelo
coronavírus SARS-CoV-2."

Brasília, 5 de outubro de 2021; 200o da Independência e 133o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Legislativo

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita
mensal a totalidade das receitas recebidas pela Sociedade Anônima do Futebol,
inclusive aquelas referentes a prêmios e programas de sócio-torcedor, excetuadas
as relativas à cessão dos direitos desportivos dos atletas.

§ 2º A partir do início do sexto ano-calendário da constituição da Sociedade
Anônima do Futebol, o TEF incidirá à alíquota de 4% (quatro por cento) da receita
mensal recebida, compreendidos os tributos referidos no § 1º do art. 31 desta Lei,
inclusive as receitas relativas à cessão dos direitos desportivos dos atletas.

§ 3º O Ministério da Economia regulamentará a repartição da receita
tributária de que trata este artigo, observadas as diretrizes de repartição de
receitas tributárias estabelecidas pela Constituição Federal e pela legislação em
vigor."

Brasília, 5 de outubro de 2021; 200o da Independência e 133o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
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